
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 610.407 - RS (2014/0289938-8)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : AUTO POSTO 116 LTDA 
ADVOGADO : DANIELI DUDECKE 
AGRAVADO : ROBERTA SOLDATELLI PAGNO  
ADVOGADO : GLADEMIR JOSÉ MONTEIRO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  
EMBARGOS DE TERCEIRO. PENHORA DE IMÓVEL. FRAUDE À 
EXECUÇÃO NÃO CONFIGURADA.  REEXAME. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. No presente caso, rever o entendimento firmado pelo Tribunal de 
origem, para se concluir de forma diversa quanto à inexistência de 
elementos caracterizadores da fraude à execução, demandaria a incursão 
no conjunto probatório dos autos, o que vedado por este Tribunal ante o 
óbice contido na Súmula 7 desta Corte Superior.

2. Ao repisar os fundamentos do recurso especial, a parte agravante não 
trouxe, nas razões do agravo regimental, argumentos aptos a modificar a 
decisão agravada, que deve ser mantida por seus próprios e jurídicos 
fundamentos.  

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 24 de fevereiro de 2015(data do julgamento).

Ministro Raul Araújo 

Presidente
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Ministro Luis Felipe Salomão 

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 610.407 - RS (2014/0289938-8)
  

AGRAVANTE : AUTO POSTO 116 LTDA 
ADVOGADO : DANIELI DUDECKE 
AGRAVADO : ROBERTA SOLDATELLI PAGNO  
ADVOGADO : GLADEMIR JOSÉ MONTEIRO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO(Relator): 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto por AUTO POSTO 116 LTDA.  em 

face de decisão deste Relator às fls. 442-445, na qual neguei provimento ao seu agravo em 

recurso especial.

Nas razões do presente recurso, o agravante reitera os argumentos expendidos 

nas razões do seu recurso, no sentido de que seria possível a revaloração da prova perante 

esta Corte. Insiste que haveria prova acerca da má-fé do terceiro adquirente do bem, sendo 

possível ser decretada a efetiva fraude contra credores. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 610.407 - RS (2014/0289938-8)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : AUTO POSTO 116 LTDA 
ADVOGADO : DANIELI DUDECKE 
AGRAVADO : ROBERTA SOLDATELLI PAGNO  
ADVOGADO : GLADEMIR JOSÉ MONTEIRO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  
EMBARGOS DE TERCEIRO. PENHORA DE IMÓVEL. FRAUDE À 
EXECUÇÃO NÃO CONFIGURADA.  REEXAME. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. No presente caso, rever o entendimento firmado pelo Tribunal de 
origem, para se concluir de forma diversa quanto à inexistência de 
elementos caracterizadores da fraude à execução, demandaria a incursão 
no conjunto probatório dos autos, o que vedado por este Tribunal ante o 
óbice contido na Súmula 7 desta Corte Superior.

2. Ao repisar os fundamentos do recurso especial, a parte agravante não 
trouxe, nas razões do agravo regimental, argumentos aptos a modificar a 
decisão agravada, que deve ser mantida por seus próprios e jurídicos 
fundamentos.  

3. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO(Relator): 

2. O recurso não merece acolhida.

Ao repisar os fundamentos do recurso especial, a parte agravante não trouxe, 

nas razões do agravo regimental, argumentos aptos a modificar a decisão agravada, que 

deve ser mantida por seus próprios e jurídicos fundamentos abaixo transcritos: 

[...]
2. Quanto à questão do ônus da prova, a Quarta Turma desta Corte 
Superior, no julgamento do Recurso Especial n. 437.184/PR (DJe 
23/04/2013), de relatoria do Ministro Raul Araújo, concluiu que "Havendo 
prévio registro, o credor tem o benefício da presunção absoluta de 
conhecimento pelo terceiro adquirente da pendência do processo (CPC, 
arts. 615-A e 659). De outro lado, não havendo esse registro prévio, sobre o 
credor-exequente recai o ônus de demonstrar que o adquirente tinha 
conhecimento da pendência do processo. Deve, nesse caso, ser 
resguardada a boa-fé do terceiro". Referido julgado recebeu a seguinte 
ementa:
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RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. FRAUDE À EXECUÇÃO. 
VENDA DE QUOTAS SOCIAIS ANTERIOR À PENHORA E RESPECTIVO 
REGISTRO.
INSOLVÊNCIA DO DEVEDOR. MÁ-FÉ DO TERCEIRO ADQUIRENTE. 
ÔNUS PROBATÓRIO DO CREDOR EXEQUENTE. VIOLAÇÃO AO ART. 
535 DO CPC. RECONHECIMENTO. RECURSO PROVIDO.
1. A fraude à execução de que trata o inciso II do art. 593 do Código de 
Processo Civil verifica-se quando presentes, simultaneamente, as 
seguintes condições: (I) processo judicial em curso com aptidão para 
ensejar futura execução; (II) alienação ou oneração de bem capaz de 
reduzir o devedor à insolvência (eventus damni); e (III) conhecimento 
prévio pelo adquirente do bem da existência daquela demanda, seja 
porque houvesse registro desse fato junto a órgão ou entidade de 
controle de titularidade do bem, seja por ter o exequente comprovado tal 
ciência prévia.
2. Havendo prévio registro, o credor tem o benefício da presunção 
absoluta de conhecimento pelo terceiro adquirente da pendência do 
processo (CPC, arts. 615-A e 659). De outro lado, não havendo esse 
registro prévio, sobre o credor-exequente recai o ônus de demonstrar 
que o adquirente tinha conhecimento da pendência do processo. Deve, 
nesse caso, ser resguardada a boa-fé do terceiro.
3. É sobretudo a posição do terceiro adquirente a título oneroso, que não 
é parte no processo, que deve ser examinada pelo julgador.
É aí que deve ser verificada a presença de boa-fé ou de indícios de 
má-fé. "O reconhecimento da fraude à execução depende do registro da 
penhora do bem alienado ou da prova de má-fé do terceiro adquirente" 
(Súmula 375/STJ).
4. Na hipótese em exame, verifica-se a existência de obscuridade e 
omissão no v. acórdão recorrido (CPC, art. 535), pois, tendo em vista 
que a alienação das quotas sociais (maio e junho de 1994) ocorreu 
anteriormente à efetivação da penhora (outubro de 1994), incumbia à eg. 
Corte estadual, ao motivar seu entendimento: a) melhor esclarecer a 
questão acerca da comprovação da insolvência do devedor, esposo da 
alienante; e, sobretudo, b) deliberar se os terceiros adquirentes tinham 
conhecimento prévio da demanda em curso, envolvendo o cônjuge da 
alienante, apta a reduzi-lo à insolvência, de modo a caracterizar a má-fé 
dos adquirentes.
5. Recurso especial provido.
(REsp 437.184/PR, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, 
julgado em 20/09/2012, DJe 23/04/2013)
_______

2.1. No caso dos autos, o Tribunal de origem explicitou a ausência de 
registro da penhora (fl. 234), razão pela qual caberia ao credor-exequente 
(ora agravante) a demonstração de que o terceiro adquirente (ora 
agravado) tinha ciência da pendência do processo ou da existência de 
ma-fé na realização do negócio jurídico.
Nesse mesma linha de intelecção, confira-se o julgado abaixo:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
FRAUDE À EXECUÇÃO. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE REGISTRO DE 
PENHORA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 375. MÁ-FÉ DOS TERCEIROS 
QUE NÃO SE PRESUME. ÔNUS DA PROVA QUE RECAI SOBRE O 
CREDOR-EXEQUENTE.
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1. "O reconhecimento da fraude à execução depende do registro da 
penhora do bem alienado ou da prova de má-fé do terceiro adquirente" 
(Súmula n. 375/STJ).
2. Inexistente o registro da penhora, o ônus da prova de que o terceiro 
agiu com má-fé recai sobre o credor-exequente.
Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 953.747/MS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 21/08/2012, DJe 30/08/2012)

3.2. Ademais, há outro julgado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça no 
sentido de que o ônus da prova para que se reconheça o vício da fraude à 
execução incumbe ao credor/exequente.
Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
FRAUDE À EXECUÇÃO. INSOLVÊNCIA. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. VEDAÇÃO.
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO DE INSTRUMENTO DESPROVIDO. 
CONFIGURAÇÃO DA FRAUDE À EXECUÇÃO. MÁ-FÉ DO ADQUIRENTE. 
ÔNUS DA PROVA DO CREDOR.
1. Rever o entendimento firmado pelo Tribunal de origem, para se 
concluir de forma diversa quanto à inexistência de elementos 
caracterizadores da fraude à execução, notadamente no que tange à 
insolvência do devedor, demandaria a incursão no conjunto probatório 
dos autos, o que vedado por este Tribunal ante o óbice contido na 
Súmula 7 desta Corte Superior.
2. O reconhecimento da fraude à execução exige, além da existência de 
ação de execução com citação válida, o registro da penhora e a prova da 
má-fé do adquirente.
3. O ônus da prova desses requisitos para o reconhecimento do vício do 
negócio jurídico é do credor.
4. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(AgRg no REsp 1276468/PR, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/12/2012, DJe 
11/12/2012)
_______

2.3. Dessa forma, não merece reparos a decisão hostilizada, pois o acórdão 
recorrido julgou no mesmo sentido da jurisprudência desta Corte Superior. 
No caso concreto, as razões recursais encontram óbice na Súmula 83 do 
STJ, que determina a pronta rejeição dos recursos a ele dirigidos, quando o 
entendimento adotado pelo e. Tribunal de origem estiver em conformidade 
com a jurisprudência aqui sedimentada, entendimento aplicável também aos 
recursos especiais fundados na alínea “a” do permissivo constitucional.
3. Por fim, cumpre ressaltar que para rever os fundamentos que ensejaram 
a conclusão sobre a ausência de configuração de fraude à execução 
exigiria a reapreciação do conjunto probatório, o que é vedado em recurso 
especial, ante o teor da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.
5. Demais disso, o v. acórdão recorrido está assentado em mais de um 
fundamento suficiente para mantê-lo e o recorrente não cuidou de impugnar 
todos eles, como seria de rigor, qual seja, a de que eventual ocorrência de 
fraude de credores deveria ser apurada em ação pauliana. A subsistência 
de fundamento inatacado apto a manter a conclusão do aresto impugnado, 
impõe o não-conhecimento da pretensão recursal, a teor do entendimento 
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disposto na Súmula nº 283/STF:  “É inadmissível o recurso extraordinário 
quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e 
o recurso não abrange todos eles.”
6. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interposto pelo AUTO 
POSTO 116 LTDA.

3. Ante o exposto, nego provimento ao regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0289938-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 610.407 / RS

Números Origem:  128/1.07.0000834-2  128/1.07.0000956-0  128/1.07.0001237-4  70051369650  70057624637  
70058609603

EM MESA JULGADO: 24/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ROBERTA SOLDATELLI PAGNO
ADVOGADO : GLADEMIR JOSÉ MONTEIRO
AGRAVANTE : AUTO POSTO 116 LTDA
ADVOGADO : DANIELI DUDECKE
AGRAVADO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Compra e Venda

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AUTO POSTO 116 LTDA
ADVOGADO : DANIELI DUDECKE
AGRAVADO : ROBERTA SOLDATELLI PAGNO
ADVOGADO : GLADEMIR JOSÉ MONTEIRO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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